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Carta de Compromisso das Lideranças do Senado brasileiro pela manutenção do 
Veto nº 3/2025 do Marco Regulatório de Energia Offshore 

A Lei nº 15.097, em vigor desde 1 O de janeiro deste ano, coloca o Brasil no caminho para uma 
matriz elétrica barata e sustentável. A energia eólica offshore, com salvaguardas sociais e 
ambientais, é uma atividade econômica de grande potencial no nosso país. É incompatível que o 
país continue subsidiando eletricidade gerada pela queima do carvão mineral, diante do contexto 
de emergência climática e de desigualdades no acesso à energia elétrica. Por isso, os vetos aos 
jabutis que estendem os subsídios para carvão mineral e gás fóssil até 2050 precisam ser 
mantidos. 

São diversos os motivos específicos pelos quais é importante encerrar os subsídios ao carvão mineral, 
entre eles: o ~usto, posicionamentos especializados, metas climáticas e a ocorrência de contaminação 
pelo carvão mineral. 

• O alto custo dos subsídios ao carvão mineral. No período de 2020 a 2024, o governo brasileiro 
gastou uma média de R$ 1,07 bilhão anualmente em subsídios para a geração de eletricidade a 
carvão. Os subsídios governamentais para combustíveis fósseis também continuam a superar 
aqueles para energias renováveis, apesar de estas atraírem mais investimentos estrangeiros, com o 
governo gastando 4,5x mais em subsídios para combustíveis fósseis do que em energias renováveis 
no ano de 2023. Caso os vetos sejam derrubados, até 2050 os subsídios atingirão a cifra de R$ 100 
bilhões (relatório "Ascensão e Queda 2025: Rastreamento global das usinas de carvão"). 

• Posicionamento especializado: O Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas do 
governo brasileiro recomendou que a data de vencimento dos subsídios ao carvão original, 2027, 
seja respeitada (relatório "Ascensão e Queda 2025: Rastreamento global das usinas de carvão"). 

A Nota Técnica nº 3476/2024-MMA do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, onde 
apresentou as seguintes conclusões: O Projeto de Lei nº 576/2021 aprovado pelo Senado Federal no 
Plenário do dia 12/12/2024, com as alterações promovidas pelo Substitutivo apresentado pela Câmara 
dos Deputados, especialmente, com a inclusão do art. 22 que altera a Lei nº 10.848/2024 para ampliar os 
incentivos à utilização de usinas termelétricas movidas a carvão ·e gás natural, representa um retrocesso 
nos esforços de descarbonização da matriz energética brasileira e desvirtua o objetivo inicial do projeto 
ao tratar incentivos aos combustíveis fósseis no âmbito de um PL voltado para a regulação da produção 
de energia ~ólica e fotovoltaica offshore e para ampliação da matriz renovável nacional. 

Em resumo, esta Nota Técnica recomenda o veto aos 1.trechos que incentivam a contratação de 
termelétricas a carvão mineral·~ gás natural por representar~m retrocessos nos esforços de transição 
energética e mitigação das mudanças climáticas, de forma a assegurar a coerência das políticas 
nacionais de energia com as metas de mitigação do Brasil, promovendo uma transição energética justa e 
sustentável. Por contrariar a atual política energética e climática adotada pelo Brasil, bem como, os 
compromissós internacionalmente firmados pa~a redução de emfssões ,de GEE, a Secretaria Nácional de 
Mudança do Clima se manifestou pela sanç~o ao Projeto de L~i nº 576/2021 com Veto ao art. 22 .. 

• Per.da de oportunidade, para que o Brasil se consolide como liderança climática global: Com 
os únicos projetos de carvão mineral restantes paralisados por lnviablllçjade económica ou litfgi9s 
ambientais, o Brasll está em uma posição prlvlleglada para descartar formalmente as 
propóstas de novas térmicas a 'carvão e se comprometer a zerar novas propostas de unidades a 
carvão antes de sediar a COP30 - e dar o exemplo para os demais países Integrantes do BRICS, 
com o Brasil assumindo a presidência da organização Intergovernamental este ano (relatório 
"Ascensão e Queda 2025: Rastreamento global das usinas de carvão"). 
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As propostas de usinas a carvão têm enfrentado dificuldades para viabilização na América Latina, visto 
que a riqueza de recursos renováveis da região faz com que os projetos de energia renovável sejam 
alternativas altamente competitivas (relatório "Ascensão e Queda 2025: Rastreamento global das usinas 
de carvão"). 

• Contaminação pelo carvão mineral: Há inúmeras Ações Civis Públicas (ACPs) e processos na 
Justiça brasileira e estudos ambientais referente à contaminação de áreas onde se realizou a 
mineração do carvão na Região Sul do Brasil, com destaque para a ACP Carvão em Santa Catarina, 
onde a área degradada é superior a 12 mil hectares, conforme evidenciado no estudo o Mapa da 
Contaminação de Destruição Geradas pelo Complexo Termelétrico Jorge Lacerda e pelas Minas de 
Carvão que o abastecem, disponível em COAL WATCH - #EngjeToxjcLegruey, assim como o estudo 
dos impactos ambientais da Usina de Candiota Ili, que junto com a Usina de Pampa Sul, ambas 
operando a carvão mineral, colocam o município de Candiota no Rio Grande do Sul como o maior 
emissor de gases de efeito estufa do estado gaúcho, conforme divulgado pelo Instituto ARAYARA 
em: monitordocarvao.org 

Portanto, eu Senador(a) da República, liderança de partido, me comprometo à manutenção aos vetos nº 
3 da Lei nº 15.097 de 10/01/2025, especialmente pelas justificativas apresentadas neste documento e por 
estarmos em ano da realização da COP 30 no Brasil. 

Senador(a): Assinatura: 

P~lM 
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